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UNÂO PASSAGENSE FUTEBOL CLUBE
Fundado em 04 de Março de 1926

CNPJ 1 6.859. 647 / 0o0t _03
Campo de Futebol - passagem de Mariana

PLANO DE TRABALHO

UNIÃO PASSAGENSE FUTEBOL CLUBE
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2 - Descrição do projeto/Objeto

oã o an zarg rg çao nCo nVE nte )nU ao Pas as ense uF tebo cs u eb í 6.859.64710001-03
CNPJ:

Rua dos Pinheiros, 635 - passagem de Mariana

Endereço

Cidade
Mariana

U.F.
MG

Telefone
(3í)
99964í981

dadaTmg@yahoo.com.b
r

ome do Responsável
Otavio Luiz dos Santos
N CPF

327.203.436ô8
c.t.
1383536

ereço do Responsável
Rua Eu.genio Eduardo Rapallo, n. 63í _ passagem
de Mariana

End CEP
35.421420

Telefone de Contato
(3í) I 8428.2516

Título do Projeto:
Revitalização da mCa o Me do ap
n taS la a do Re fte eto eres m L DE

eríodo de execução:
Março à Dezembrol2026
P

Inculação Legal: Unidade administ
Secretaria de Es

rativa de Apoio:
portes, Eventos e

Comunica ao

O presente projeto tem como objetivo realizar a substituição dos refletores de vapormetálíco de 400w atuarmente inétarados no campo esporiivo por refretorei de LED400W com luz branca.

tdentificação do Objeto

ustifi cativa da Proposição
fuac m o U np dn da eo 1m m na mté -se ta vo ed dS e mum nte se eo sporta rto tvpa o a faç a oc ump n ad d op e L cao tza od an n35 no d st ton ed Pas as em M ra a an cao m eo ut dtza o o dr ve rsos c u bes ed

Rua dos Pinheiros, n" 635 - passagem de Mariana _ Mariana / MG

1 - Dados Cadastrais

da Sociedade

CEP
35.421-000

Email

CARGO
Presidente

doluminação por

Emendas lmpositiva 2026

do ião, 926, sendoentão,
Rua dos Pinheiros,

de



Fundado em 04 de Março de 1926
CNPJ I 6.859. 6 47 / 000 r_03

l
Campo de Futebol - Pass de Mariana

3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso (em reaís)

4 - Descritivo das Despesas

Nota. o valor excedente de Rg 1.2og,sg será custeado com recursos próprios do uniãoPassagense Futebol Clube.
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utebol da regiâo, contribuindo para o incentivo ao esporte e à integráção comun

eJ

atu m ne ote S tS ema ed u m na o e oc mçã o reffpost tle ores dpo e va r m te a c dopo eW ue a te dn eq ram a ns sece s ad de as oté re eS ten momp e ton N eo nnta to o seb ryae na ec se s ad ed ed tarevi az a do sse a se ftç tu fau nte od me resta tla OS de o da reo sI gm ssa to ecn ca ee u de e rba tq p ra em a no at ns do up e a mu na aq o a nao aç Srej ne atpfie c ne c a des a ad me es du eES m ne ho finap

itá

aS forma a ro ta Sap om dpos e nr z ra o S ste am de u m an ao o mrç e do apubst ut oa r Ieref otç Sre dpo e EL D 400 cw om uz b nra ca ro rc no ap n odpo em h roau da ed um on aS ma o f efic enc a ne e te ca dre u dorg ce Su ctosçã mo ma un et n o eçaa s se u nra ra rea a azs ça o edpa ta dça da se se rt VAs e omcpo nu f a ns o ne do opot rnu o
Público Alvo:

eralreciadores ememeaAtletas, comissão técnica, arbitra
Estimativa dePessoas Atendidas:
500 pessoas/mês

Etapa 1 (ou única):
iteo re Sa es ed 1 6 08 12 2p R$ eDez SEs sI o n( eta od Is rea S e ec nta os me ne ad)mI o itaS J So ep Sa ESI o de R 57 490$ II e Ic con Im au ntareq

n veo are ets otte tan oe cito ne ta So me ne ad mI Itrva VE rea od r Ro an dI o
Prazo de Execução

a Dezembro de2026Ma
Valor do lnvestimentro
R$ 9í.í32 00

Tabe Aa eR sas e 1 6 I0 12R$ 2 mE en ad m So t va reave do Jr So e S Iea s
Descri ao Quantidade Valor unitario Valor Total

Uusteio de projetor LED
400w Phiti S 10 R$ '1 .729,07 R$ 17.290,70
Valor total R$ í7.290 ,70

Rua dos Pinheiros, n.635 - passagem de Mariana _ Mariana / MG
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UNIÃO PASSAGENSE FUTEBOL CLUBE
Fundado em 04 de Março de 1926

CNPJ I 6.859. 647 / 0oor_03
Campo de Futebol - passagem de Mariana

,,*!l-i
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Re SSa e 75 049R$ oI Em ne ad m os tiva reve ado Rr no a do eB n toDescri o Quantidade Valor unitario Valor TotalCusteÍ o de projetor LED
400w Phiti 40 R$ 1.729 ,07 R$ 69.162 ,BOAluguel de caminhão com
cesto aéreo 1 R$ 6.000 00 R$ 6.000,00
Valor total R$ 75.162 ,80

Nota' o valor excedente de R$ '1í2,92 será custeado com recursos próprios do União passagense
Futebol Clube.

5 - Objetivos, Metas e Resultados

6- Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes

Objetivos:
eM ho nuÍa af fo rm ad ed e a ua d da de a u mq an ao d co am o esç rto op p
or rc o an f ma rop po eS uran f aa ts Seta cça om SS apa o et nc ca a rb tra em e ub cos p

ud nfa ate S at dad Se not rnu Sa ree ud z of con uS om ed ne e ea e rt ca OSe ucrg ts osmco ma un et n do o s tS em da e mu na ao
Metas

ti

eR a z ra Sa u b ts tu o de 01 0 osdça etorefl res VA o mr etá co ed 40p 0 dW ood nU ao de EL D 40 W0 oc m uz raa nt dn ao ms od rne za oçamco tae do S Stem da ep um an a eo Sa es u nra odç em ho ress a ra ap
ar c ea s ort nVA o r o od

Resultados Esperados:

ti

oc om reS Se f -sea au em npe to ad se u af n a ras ça p
Ía b t em e u b a e dmrag reda up oa od oc sn um do eç e en ea e rIt ca dos crg ustosoc mm na tu ne A mo o ed nÍ za aoçã bu arç a dan f oa rtafo clepa m ne to ASda ad dES ES rt sva ce mopo nu tâ rIas are az ad s on cam o a ro za dn eo sp sem o nrta ete sp ho s rItó oc e da co um

Rua dos Pinheiros, n' 635 - pãssagem de Mariana _ Mariana / MG
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UNIÃO PASSAGENSE FUTEBOL GLUBE
Fundado em 04 de Março de 1926

CNPJ I 6.859. 647 / OOO | _03

Campo de Futebol - Passagem de Mariana

8 Documentação

Mariana, 20 - 02 - 2026 ot Luiz dos Santos

ome do Responsável
Otavio Luiz dos Santos
N CPF

327.203.436-68
c.t.
í383536

Cargo
Presidente

nE ed re d eR S no aço Lp eg
uR Ea u en o dE au ord Ra as o n 631p

Pa ss a me ed aM n nas

CEP
35.421.{.20

elefone de Contato
(31) I 8428.2516
T

( ) Estatuto da Entidade

( ) Cartão de CNPJ

ade (Posse da Diretoria)) Quadro Diretivo da Entid

ade Fiscal lReceita Federal)( ) Certidão de Regularid

( ) Outros - Especificar

Rua dos Pinheiros, n'635 - passagem de Mariana - Mariana / MG

i;: ffi7- Responsável pela prestação de Contas
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{t& PREFEITURA MLNICIPAL DE MARIANA

rERMO DE COTABORAçÃO Ne O5O/2026

TERMO DE COLABORAçÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE MARIANA E UNIÃO PASSAGENSE FUTEBOL CI.UBE, PARA OS FINS
QUE ABAIXO ESPECIFICA.

o MUNrCíPrO DE MARTANA, pessoa de direito púbrico, inscrito no cNpJ ne 18.295.30 3looor-44 e rnscrição
Estadual isento, com sede nesta cidade na praça JK, s/ne, bairro centro, cEp 35420-003, doravante denominadaADMlNlsrÀAÇÃo PÚBLlcA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano vasconcelos Gonçalves, e
a organização da sociedade civil uNlÂo PAssAGENsE FUTEBoL CLUBE, entidade sem fins lucrativos, de utilidãdepública munlcipal, com sede na Ruã d05 pinheiros, ne 365, passagem de Mariana, Município de Mariana/MG, cEp35421-000' inscrita no cNPl sob o ns 16 859.647/0001-03, neste ato representado por seu presidente otávio Luiz d05
Santos, portador do cPF ne 327.xxx.436-xx, doravante denominada osc, doravante denominada osc, REsoLVEM
celebrar o presente TERMO DE COLABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulãs e condições:

CúUSUTA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo TEGAL
o presente TERMo DE coLABoRAÇÃo decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposições da
Lei Federal ne 13.019 de 31 de jurhô de 2.014, no Decreto Municipar ne 77.806/2024, Decreto Municipar ne
12'777 /2026 e Lei Municipal ne4071,de 23/1'212025 que dispõe sobre a Lei orçâmentária para o exercício de
2026 Esse Termo baseia-se nas informações contidãs no Processo Administralivo ng 3271,/2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamêmento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne L3.Olg /2021,.

CLÁU5ULA SEGUNDA - DO OBJETO E DA FINATIDADE
21 - constitui objeto do presente TERMo DE coLABoRAÇÃo a concessão de apoio financeiro da
ADMINISTRAçÃO PÚBLlcA à osc destinâdo a dar apoio financeiro para revitalização da iluminação do campo de
futebol, por meio da instalação de refletores de LED, definido no Plano de Trabalho, parte integrante deste
instÍumento, independentemente de transcrição.

2.2 - Da finaÍidade, percebe-se que o plano de trabalho da mencionada OSC esta permeado corn o interesse
pÚblico comum, uma vez que a OSC ira fomentar a prática do futebol no distrito de passagem de Mariana em
Mariana/Mc.

cúUsUtA TERcEIRA - DAs coMPETÊNcIAs E DA GEsTÃo
3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMo DE cOLABoRAÇÃO serão executadas pela OSC sob supervisão
dã SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAçÃO que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAÇÃO os direitos de assunção
do obieto do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsa b ilidad e sobre aquele,
no caso de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar- lhe o
andamento, de modo a evitar a descontinuidade do pro.ieto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes cle
controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de
Mariana - DOEM serão os seguintest GESTOR, Helerson Freitas da Silva e Wesley Carlos de Souza.

3.4 - Ao Gestor qualificãdo no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no
Decreto M unicipal ne L1..80q2024, em especial nos artigos 54t 7l a 73) e j5 a 77.

CTÁUSULA QUARTA - Do MoNIToRAMENTo E AVATIAçÃo
41- A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na
Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne !1,.806/2024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo

i::J6L,i
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1,r PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIANA
Pt€FflÍlriÀ DE

w*mffi
notificar a osc com antecedência em reração à data da visita, observando o estaberecido em ,

Setorial, se houver.

4.3 - As ações de monitoramento e avariação poderão utirizar ferramentas tecnorógicas, tais com
na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resurtados da parceria.

44 - o acompanhamento da execução será rearizado tendo como base o cronograma de execução e o
desembolso dos recursos previsto no plano de Trabalho,

45 - A comissão de Monitoramento e Avariação, designada por meio da portaria ne oor, de o7/ou2o2s e
alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,
a padronização e a priorização do controle de resultados.

4 6 - A comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de ate 30 (trinta) dias, a contar do seu
recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá
conter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos lao VI, Decreto Municipal ne 11.g06/2024.

CúUSUtA QUINTA - Do VAToR GToBAt DA PARCERIA E DA DoTAÇÃo

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINIsTRAçÃo púBLlcA para a osc,
que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no plano de
Tra balh o.

'%

5 3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no plano de Trabalho a
que se refere este TERMO DE COLABORACÃO,

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário destê termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os creditos para coberturê de cada parcela da despesa a ser transÍerida em exercício futuro, quando se
tratar de Termo de COLABORAÇÃO,

CLÁUSUtA sExTA . PRAzo DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

6,1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 26 de maio de 2026 e terá vigência até 26 de fêvereiro de 2027.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitâção da OSC, devidamente formêlizada e
justificada, a ser apresentada à SECRETARtA MUNtctpAL EspoRTES, EVENTos E coMUNtcAÇÃo em, no mínimo,
30 (trinta) dias antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula,

6 3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISIRAÇÃO púBLlcA der causa a
âtraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6 4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à
osc.

cúusurA sÉTrMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

ever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação7.2 - No câso de o cronograma de desembolso p

2

a,:. .1!

t5

5 2 - o valor global dos recursos públicos da parceria e de RS 9r.t32,oo (noventa e um mil centoetrintaedois
reais), oriundos dos recursos financeiros da sECRETARtA MUNtctpAL EspoRTES, EVENTOS E COMUNTCAÇÃO na
dotação orçamentária ne 25,001.27.812.0014.2,573.335041 recurso 1500.549 ficha 608 e
2s.007.27.812,0014.2.673,44s04L recurso 1500.648 fichâ 798 que serão depositados ern conta bancáriê
específica.

ç
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de cada parcera só ocorrerá após: : Foil,1,- -:-

i. r\4

7 2 1 - A.osc apresentar a prestâção de contas das parcelas anteriores - pREsrAÇÃo DE coNTAs ,^Jr.-l\[]termos do disposto no capítulo vl do Decreto Municipal np fi.aoa/zo)c e aa cláusulâ Dé.irn, durtu t"rro1""u
7 2 2 - SECRETARTA N4uNrcrpAl EspoRTEs, EVENTOS E coMUNrcAçÃo, responsáver pera parceria, verificará aregularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidõe, a" qr" ir.iu o in.iso ll do § 1e do art, 38, do DecretoMunicipal ne ft.BO6 / 2024)

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7 2'4 - Nãs parcerias cuia duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionêda à apresentação daprestação de contas anual ao término de cada exercício.

7 3' A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a rearização da despesa, vedada aantecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desemborso, conforme , n",rr"., Já oi1",o o,parceria.

cúusurA otrAVA - DAs oBRtGAçôEs:

?/,

i)1-
()

8.1 - DA ADMTNTSTRAçÃO púBLtcA, através
coMUNICAÇÃO:

da SECRETARIA MUNICIPAT EsPoRTEs, EVENToS E

81'L - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução dosupramencionado proieto, na forma estabelecida no cronograma de Desembolso constante no plano deTrabalho;

8 1 2 - Acompanhar a execução da parceria, avariando os seus resurtados e refrexos;

8 13 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n'13,019/2014, no Decreto Municipal ne!1''806/2024, inclusive no que refere à Trãnspârência e controre, conforme disposto no capíturo 1, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveisj

8.1,4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

815 - orientar a osc quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação
de contas dos recursos financeiros transferidosj

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8 17 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrjto,
acompanhadâs de justificativa e que não impliquem na alterâção do objeto apoiado;

8 L 8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação;

8 L.9 - Definlr o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMo DE
DOAÇÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINTSTRAçÃO
PÚBLIcA;

8 1 10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinentê à presente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso vl, .,b,, da Lei ne 9.504/j.997, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lêi.

f J



PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIANA

Foli;

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEDADE CtVtt

8.2.1, - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste tersendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art.60, do Decreto Municipane 11,.806/2024.

8 2 9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabâlhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre

8 2 2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne77.806/2024, Capítulo Vt, Seçôes a V,

8 2'3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃo PÚBLlcA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos daaplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinçâo, denúncia ou rescisão dopresente TERMO.

8 2 4 - Restituir à ADI\4lNlSrRAÇÃo PÚBLlcA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data dorecebimento, acrescido dos iuros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda pública
Municipal, nos seguintes casos;

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMOj

8 2 4 2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestaçâo de contas, ou quando esta for reprovadâ,
incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8'2 4 3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMo ou fora de seu
prazo de vigência;

8.2 4.4 - Nos demâis casos previstos no Decreto Municrpar no- t1,.Bo6/2o24 e na Lei ne 13.019, de 2014.

8 2'5 Manter registro contábil ê patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de contabilidade,
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancáriâ, nos têrmos do
art. 5L da Lei ne 1.3.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne rr.806/2024, para que a ADMINTsTRAÇÃo
PÚBLlcA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

8 2 6,L - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item g,2,6, deste termo,
nos termos do art, 62 do Decreto Municipal ne 11.806/2024;

8 2.6,2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8.2.6 e8.2.6.L, deste termo.

8,2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigâções de que tratâm os itens g.2.6 a g,6,2, deste termo, bem
como informar a conta abêrta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme ANEXO
l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2.7 - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal,

8.2.8, Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃO PúBLlcA ou aqueles correspondentes à sua
contrapartidâ, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

{
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[í, .i"outros' relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidá;ib.", flil . ..rr"subsidiária da ADMTNTSTRAÇÃo púBLrcA ã inadimprência aa osc em reração ao referido pagamento, or'i"n"#,[l,,incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorr"niãrl" r."ririçao a sua execução.

8 2 10 Remunerar eventuais profissionais envorvidos no projeto respeitando o piso sarariar da categoria.

8 2 L1' Garantir o rivre acesso do' agentes da SE.RETARTA MUNICIpAL ES'ORTES, EVENTOS E COMUNTCAÇÃO,do controre rnterno do Município e do Tribunar de contas do tstaào de Minas Gerais, aos documentos einformações reracionadas ao presente termo, aos rocais de execução do respectivo objeto, bem como de todosos atos e fatos relacionados direta ou indiretamente,

8 2 12 Divulgar' em página da osc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveisde suas sedes sociais e dos estaberecimentos 
", 

qr" 
"r"rça 

ruallç0"r, todas as parcerias cerebradas çom opoder público, contendo, no mínimo, as informaçôes 
"rigia.r"nà 

S 1e, incisos lao V, do art,8e do DecretoMunicipal ne 7t.806 / ZOZ4.

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo.

8 2 14. observar as condutas vedadas em perÍodo ereitorar, de acordo com a Lei ne g.504/1,gg7, assim como nãorealizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pieiio er"ito."rmunicipal, nos termos do aft.73, inciso Vl, alínea ,,b,, da mesma Lei.

8 2 14 1 com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e
os símbolos oficiais do Governo Municipal / secretaria em toda a divulgação relativã ao projeto incentivado, dasquais não constem nomes, símboros ou imagem que caracterizem promoção pessoâr de autoridades ouservidores públicos.

cúUSUTA NoNA - DAs DEsPEsAs

9 1 - As despesas relacionâdas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de
trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo,

9 2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceriâ as seguintes despesas;

9 21- Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemprar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionajs, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistâs, relativos ao período de vigência da
parceriaj

9,2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pâgas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.1- Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9 3 2 - Pagar, â qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentáriasj

9.3 3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9,3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora

+
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dos prazos, sarvo se decorrentes de atrasos da ADMTNTsTRAÇÃo púBLTCA Municipar na riberação de recursosfjnanceiros, ,L,lJo, Ic [rJrrdçdu oe recuí

CúUsUtA DÉcIMA - DA PREsTAçÃo DE coNTAs

10 1- A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e 5e avaliâ a execução da parceria visandoa demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o arcance das metas e dos resurtados previstos,compreendendo a fase de apresentação das contas, àe iesponsabilidade da osc e análise e manifestaçãoconclusiva das contas, de responsab ilida de da ADMINIsTRAÇÃo púBLtcA, observado o disposto no capítulo vldo Decreto municipal ne 7f.806/2024, sem prejuízo da aturiao Ao, órgao, a".ontrot",

10 2 - A osc fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhadaprestação de contas e comprovação da execução do objeto, quedeverá ser apresentada observando o dispostona cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazo, Olportor, ,"g;ir,

10 2 1- PRESTAÇÃo DE coNTAS PARcIAL:deverá conter Relatório de Êxecução do objeto, Relatório de ExecuçãoFinanceira, bem como os demais documentos erencados no art. g1 do Decreto Municipar n9 ,,7.g06/2024, edeverá ser apresentada à SECRETARTA MUNrcrpAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNTCAÇÀO, em até 10 (dez) diasÚteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o cronograma dedesembolso aprovado;

10 2'2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos erencados no inciso rdo § 2e do art. 84,do Decreto Municipal ne !1..80612024, e deverá ser apresentada à sEcRETARtA MUNtctpAL EspoRTES, EVENTOS
E coMUNlcAçÃo até 3L de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser
solicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justjficadâ;

10 2 3 - PRESTAÇÃo DE coNrAs FINALT deverá conter os documentos de que trata o art, 86 c/c o art, 87, incisos
l, ll e § 1s, todos do Decreto Municipal ne Lr.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser
apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL EsPORTES, EVENTOS E COMUNtcAÇÃO no prazo de até 30 {trinta) dias,
contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificaiiva e
solicitação prévia da OSC.

10 2.3,1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, â OSc deverá
apresentar os documentos de que o item 10,2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contêdos do
término da vigência do instrumento.

10.2 4 - PRESTAÇÃo DE cONTAs ÚrulcA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execuçâo
Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art.92 cfcoaft.93, incisos l, lle parágrafo único,
todos do Decreto munjcipal ne 71,.806/2024, e deverá ser apresentadã à SECRETARIA MUNlctpAL EspoRTES,
EVENTOS E COMUNICAÇÃO no prazo de ãté 30 (trinta) dias, contados do termino da vigência da parcerra,
prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

10,3. SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTES, EVENTOS E COMUNICAçÃO, em sua análise, deverá considerar, atem
da prestação de contas de responsa b ilid ade da OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme
o caso:

L0,3.1- Relatório de visita técnicâ,n /oco eventualmente realizada durante a execução da parceriê;

10.3,2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durânte a
execução do termo;

t
'ú
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10.3.3 - Os resultados dês pesquisas de satisfação
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10,4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não com promete a liberação dparcelas de recursos subsequentes, entreta nto, o cumprimento, pela OSC, do dis posto nesta cláusula e nos itens7.2 a 7 .2.4, deste termo, é condição indispe nsável para a ljberação dos repasses de recursos

10 5 - o descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinaráa inadimplência e abertura da Iomada de Contas tspecia f ,-"f em larla nções previstas neste termo.

106 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipar 12.r.63 de 1defevereiro de 2025, especificamente nos artjgos 1g e seguintes.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA REscIsÃo E DAs sANçÕEs

11'1 - Na hipótese de descumprimento por parte da osc, de quâisquer das obrigações definidas nesteinstrumento ou em seus aditamentos.e na ausênciâ dejustificaiiva, estará ela sujeita às sanções previstas no aft.104 do Decreto Municipar ne 11'.806/2024, observadas as aem a is'Jisposiçoes contidas nos arts. j.os a 116, doreferido Decreto.

1L 2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a quarquer tempo, nos termos doCapítulo V t do Decreto Municipal ne .).7.806/2024.

11'2 1- Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigaçôes relativas aoperíodo em que participaram voluntariamente da parceria, nâo sendo admissível cláusula obrigatória depermanência ou sancionadora dos denunciantês.

1't'22 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mÍnimo de 60 (sessenta) dias de antecedência pêra apublicidade dessã intenção:

11,2.2.1 - Nas hipóteses de Ínexecução por culpa exclusiva da OSC;

11.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11 2,2 4 - constatação, a quarquer tempo, de farsidade ou incorreção em quarquer documento apresentado; e

11 2 2'5 - verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de contas
Especial.

crÁusuLA DÉctMA sEGUNDA - DAs oBRtcAçÕEs soctAts

12'L - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execuçâo e
aplicação deste termo serão de total responsabilidade da oSC, ficando excluída qualquer responsabilídade
solidária ou subsidiária da ADMINTSTRAÇÃO púBLtCA.

cúUsUI.A DÉcIMA TERcEIRA - DA PUBtIcAçÃo

13 1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário oficial Eletrônico do
Município de Mariana - DoEM, a ser providenciada pera ADMTNTSTRAÇÃo púBLrcA até 20 (vinte, aài 

"po, 
.

assinatura.

CúUsUtA DÉcIMA qUARTA - Do FoRo

14 1 - Fica eleito o foro da comarca de Marianâ, Minas Gerais, para dirimir quêisquer dúvidas ou litígios oriundos

7
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Juliâno
P

(

)
Bruno RtÍdo de rreitas

Secretário Municipalde Esportes, Eventos e
ComunicaÇão

t'"v.

75 ta

:: ilff:T#::?,:i::"r",rJf,1I', a prévia tentativa de sorução administrativa do .,,o, .o, 
" 

p"^úii

As partes obrigam-se ao totar e irrenunciáver cumprimento dos termos do presente instrumento, o quar rido eachado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual i;-";;;;
testemunhãs que também o assinam, produza seus jurídico, 

" 
r.g.i, 

"tii,ll'a 
que, na presença dãs 02 (duas)

los Gonçalves
M u n icipal

lvlariana, 26 maio de 2026

h@b,tr. b3
Otávio Luiz dos Santos

NOr!1ElCPF

União Passagense Futebol Clube

Testemunhas:

1

2

NOME/CPF
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c) Estar ciente de que toda â movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferêncras
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana,26 de maio de 2026

Eu, otávio Luiz dos santos, portador do cpF ne 327.xxx.436-xx, residente na Rua Eugénio Eduardo
Rapallo, ne 63r., Distrito passagem de Mariana, Município de Mariana/MG, cEp 35421-020, na condição de
Presidente da osc uNtÃo pAssAGENsE FUTEBOT CIUBE, CNPJ ne 08.605.854/0001-03, DECLARO SOB A5
PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne 13.0L9l2ol4 e
do art. 62 do Decreto Municipal ne 7t.BO6/2024, bem como informar a ADMtNtsTRAçÃo púBLtcA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMTNTsTRAçÃo púBLrcA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra,,a,,, para consecução do
objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, em conformidade com o plano de Trabalho;

Kth-to,o'l-*r' ll*
'útávio Luiz dos Santop Y

C-
União Passagense Futebol Clube

Presidente da OSC
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